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Capítulo 1


Solução pacífica de conflitos: meios e métodos







    Composição, no contexto jurídico, significa a concordância, a solução de uma desavença. Existem duas maneiras de se realizar a composição de um conflito: autocomposição e heterocomposição.




    A singularidade de cada indivíduo produz interesses contrastantes e divergentes, por isso, os conflitos são diferentes entre si e podem – e devem – ser tratados por mecanismos distintos. As disputas e, por conseguinte, os confrontos advindos delas poderão ser solucionados por meio do consenso atingido pelas próprias partes envolvidas; com auxílio de um terceiro, imparcial; ou por intermédio de uma decisão impositiva deste.




    Para tanto, serão apresentadas neste capítulo as noções gerais sobre as formas de soluções pela ação consensual, que são a mediação e a conciliação, e também os conceitos sobre as soluções mediante a análise e o julgamento de um terceiro, a saber, arbitragem e jurisdição.




    Além disso, serão apresentadas as diferenças de cada uma das terceiras figuras, que são alheias às partes que contribuem para as resoluções de conflitos atualmente, e as perícias contábeis judiciais e extrajudiciais como um auxílio na composição dos litígios.




    1 Solução por autocomposição




    A solução por autocomposição caracteriza-se por uma decisão consensual atingida pelos próprios envolvidos, isto é, as partes em conflito têm o poder da decisão de sua solução.




    Figura 1 – Significado de autocomposição


      [image: ]




    Por tratar-se de uma concordância atingida pelas partes, a autocomposição assume-se como a maneira mais adequada para a solução de disputas, pois, dessa forma, deixará de assumir dois polos antagônicos, quando, além das opiniões divergentes, haveria ainda um “vencedor” e um “perdedor”.




    Diante disso, a Lei nº 13.105 (BRASIL, 2015a), que ordena, disciplina e interpreta a condução do processo civil, o chamado Código de Processo Civil, valoriza e indica a autocomposição como primeira tentativa de desfecho dos processos. A Lei emana em seu artigo 2º, incisos 2 e 3:




    

      § 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos.




      § 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. (BRASIL, 2015a).


    




    Sendo assim, a autocomposição torna-se possível à qualquer momento, antes ou depois de um processo judicial, diante de uma renúncia parcial ou total do interesse de uma ou mais partes em favor da parte oponente. Segundo Cahali (2011, p. 55), tem como principal efeito fazer desaparecer o litígio: “se judicial, dá causa ao fim do processo; se preventiva, evita-o”.




    A autocomposição pode ser, conforme a Lei nº 13.140, sobre “direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam transação” (BRASIL, 2015c), isto é, são direitos disponíveis aqueles que o indivíduo pode negociar ou abrir mão de desfrutar; em contrapartida, os direitos indisponíveis são todos aqueles dos quais o sujeito não pode abrir mão, por exemplo, o direito à vida, à liberdade, à saúde, à imagem e à dignidade.




    No que se refere à transação, significa a possibilidade de as partes prevenirem ou terminarem o conflito mediante concessões mútuas. Quando a Lei cita que são possíveis os “direitos indisponíveis que admitam transação” (BRASIL, 2015c), remete-se àqueles em que, apesar de indispensáveis, possa haver uma concessão de uma ou mais partes envolvidas para se chegar ao final do conflito, por exemplo, questões de alimentos ou guarda de filhos.




    Além disso, para qualquer um dos métodos de autocomposição é necessária a aceitação das partes, uma vez que ninguém é obrigado a manter-se em um processo de mediação ou conciliação (BRASIL, 2015a).




    Dessa forma, existem duas categorias de autocomposição: a negociação direta, ou primária, e a negociação indireta. A negociação direta, muitas vezes, ocorre antes da entrada de um processo judicial, entre as partes ou os representantes, sem a presença de um terceiro. Por exemplo, uma negociação que ocorre entre os representantes das partes que dialogam para entrar em um senso comum, podendo ser um advogado, um funcionário ou uma pessoa autorizada para falar em nome de uma das partes. Esses representantes são chamados prepostos.
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      Uma autocomposição primária pode ser uma “negociação trabalhista, em que se tem como integrantes o sindicato de determinada categoria profissional e o sindicato da categoria econômica respectiva ou uma empresa” (BARROS, 2007, p. 2).




      

        




        


      


    




    A negociação indireta é aquela em que a conversa entre os envolvidos é coordenada por um terceiro que está de fora da disputa e pode auxiliar para uma comunicação despolemizada também na busca de um acordo de ganhos mútuos, como a mediação e a conciliação, que serão abordadas nos próximos tópicos.




    1.1 Solução por mediação




    Quando a negociação direta fica impedida, seja pelos motivos do impasse, seja pelo grau de envolvimento emocional das partes, a mediação aparece como uma possibilidade para facilitar o diálogo, com o auxílio de um terceiro, que tem como objetivo tornar mais fácil a comunicação entre as partes, de modo a elaborar juntamente a solução para a controvérsia.




    O mediador permanece imparcial e apenas aproxima os envolvidos, de modo que, diante do diálogo, exista um melhor entendimento “das circunstâncias do problema, aliviando as pressões irracionais e diminuindo a carga emocional que permeia o conflito e que está impossibilitando uma análise equilibrada e afastando a possibilidade do acordo” (POSSATO; MAILLART, 2013, p. 466).




    

      Figura 2 – Objetivos do mediador
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      Fonte: adaptado de Barros (2007, p. 4).


    




    A mediação deve-se caracterizar pela independência do mediador de todas as partes, de modo que se assegure a imparcialidade, pela disposição das partes em aceitar esse auxílio, pelo aspecto privado, “pelas habilidades do mediador, pelas reuniões programadas, pela informalidade, pelo acordo mútuo e pela ausência de sentimento de vitória ou derrota” (POSSATO; MAILLART, 2013, p. 467).
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        A mediação contempla um método consensual de resolução de conflitos que conta com a ação imparcial de um terceiro que auxilia as partes opostas a construírem juntas uma solução para o impasse em que se encontram, procurando neutralizar as emoções, apresentando opções e facilitando a negociação de acordos de forma a superar o conflito antecedente, fortalecendo a relação anterior e prevenindo o surgimento de controvérsias futuras. (POSSATO; MAILLART, 2013, p. 467).


      




      

        




        


      


    




    1.2 Solução por conciliação




    A conciliação é um modelo de mediação com a intenção do acordo em si, com a diferença de que o conciliador exerce certa autoridade, participa do diálogo, propõe caminhos, recomenda, adverte, com o objetivo de conciliar as partes (VASCONCELOS, 2008).




    

      Figura 3 – Objetivos do conciliador 
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      Fonte: adaptado de Barros (2007, p. 4).


    




    Pode-se notar que a diferença está na figura desse terceiro (mediador ou conciliador), na maneira como conduz o processo. Porém, muitas vezes, em um processo de conciliação, o conciliador pode utilizar técnicas do mediador e vice-versa.




    O novo Código de Processo Civil (CPC), instituído pela Lei nº 13.105/2015, prescreve que “a conciliação e a mediação são in­formadas pelos princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia, da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da infor­malidade e da decisão informada” (BRASIL, 2015a).




    A confidencialidade é um aspecto valorizado nesse processo. O artigo 166 do CPC dedica 2 incisos para tratar desse ponto:




    

      § 1º A confidencialidade estende-se a todas as informações produzidas no curso do procedimento, cujo teor não poderá ser utilizado para fim diverso daquele previsto por expressa deliberação das partes.




      § 2º Em razão do dever de sigilo, inerente às suas funções, o conciliador e o mediador, assim como os membros de suas equipes, não poderão divulgar ou depor acerca de fatos ou elementos oriundos da conciliação ou da mediação. (BRASIL, 2015a).


    




    O objetivo desse princípio é criar um ambiente de franqueza nas negociações e discussões; não pode haver debate franco e acertamento de interesse caso o julgamento baseie-se no que for dito. De outro modo, a discussão seria falseada pela estratégia jurídica traçada para a vitória na fase litigiosa, impedindo a negociação, não se estabelecendo um mínimo de franqueza entre as partes (CUNHA; AZEVEDO NETO, 2014).




    Com o intuito de promover a autocomposição, os tribunais possuem centros que realizam sessões e audiências de conciliação e mediação e desenvolvem programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a solução consensual de conflitos, sendo que, diante de um acordo nesse âmbito, a decisão é homologada pelo juiz e toma a mesma força judicial de uma sentença no cumprimento de seus termos.




    2 Solução por heterocomposição




    A solução por heterocomposição caracteriza-se por uma decisão por parte de um terceiro, alheio ao conflito, que tem o poder para tal.




    

      Figura 4 – Significado de heterocomposição
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    Pode-se dizer que a heterocomposição é necessária quando a autocomposição não pôde ser bem-sucedida, necessitando, então, da atuação também imparcial de um terceiro de nível superior – um árbitro ou um juiz – que age como representante do Estado para garantir a solução mais justa e adequada possível àquela controvérsia. Nessa modalidade de composição, há a arbitragem e a jurisdição.




    2.1 Solução por arbitragem




    Diferentemente do que ocorre na mediação ou na conciliação, o objetivo da arbitragem não será mais o de atingir o consenso – embora na dinâmica de qualquer processo, inclusive o arbitral, isso seja sempre possível e o mais recomendável –, mas o de levantar os fatos e tomar uma decisão da qual não se poderá recorrer.




    A arbitragem representa um processo que possui todas as garantias do procedimento judicial. Ela tem como intuito fazer com que as partes envolvidas se sujeitem a um ou mais árbitros particulares, alheios às partes, porém indicados por elas mesmas para solucionar um conflito específico, compromissando-se antecipadamente a aceitar o resultado.
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      Um exemplo de cláusula de compromisso arbitral poderia ser a seguinte (REZENDES, 2018):




      

        As partes [QUALIFICAÇÃO DAS PARTES] neste documento estabelecem que todas as controvérsias e conflitos relacionados ao presente contrato serão dirimidas por meio da arbitragem, conforme a Lei Federal nº 9.307/96, e elegem a [INDICAR INSTITUIÇÃO], inscrita no CNPJ [INSERIR], matriculada no Diário Oficial sob o nº [INSERIR], situada no endereço comercial [INSERIR], e nomeiam o(s) árbitro único/árbitros [QUALIFICAÇÃO DO(S) ÁRBITRO(S)], que deverá(ão) proferir a sentença arbitral [INSERIR LOCAL].


      




      

        




        


      


    




    As Leis nº 9.307/1996 e nº 13.129/2015 dispõem sobre a arbitragem e deixam como direito e critério das partes a escolha das regras jurídicas que serão aplicadas, como os princípios gerais, usos e costumes, bem como as regras internacionais de comércio, desde que não haja descumprimento da ordem pública (BRASIL, 1996; 2015b).




    Portanto, trata-se de alternativa processual à disposição dos cidadãos, com a prerrogativa de que as partes podem escolher os árbitros especialistas no tema da controvérsia. Podem, inclusive, escolher mais de um árbitro, desde que em número ímpar – comumente ocorre a seleção de um ou três.




    Esse aspecto, aliado à rapidez de um procedimento que não comporta recursos para outras instâncias, possibilita soluções rápidas, que se adequam mais à agilidade das relações modernas (VASCONCELOS, 2008). Além disso, a arbitragem proporciona uma solução com tempo determinado, aliviando o “afogamento” pelo qual o Poder Judiciário passa em virtude da quantidade e da morosidade dos processos.




    O acordo é denominado convenção de arbitragem, porém, só poderá ocorrer se tiver sido previsto em um contrato inicial que faça referência a compromisso arbitral ou cláusula compromissória.
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      No processo de arbitragem, não existe mais a comunicação entre as partes. Desse modo, não há diálogo. Portanto, é preciso que um terceiro direcione as ações (ALVES et al., 2017, p. 263).




      

        




        


      


    




    2.2 Solução por jurisdição




    A solução judicial ou por jurisdição caracteriza-se pela composição da disputa exercida pelos juízes e tribunais provenientes do Estado, que fazem as vezes do terceiro, alheio e substituto às partes, para decidir definitivamente e impor a solução.




    A sentença da ação judicial é a forma definitiva da resolução do conflito de interesses trazida pelo Poder Judiciário, a qual sempre estará sob as determinações e interpretações das leis vigentes que serão aplicadas de acordo com os fatos. Nesse processo, não há a tentativa de resolução por benefícios mútuos, já que o juiz determinará, de acordo com os fatos apresentados e a lei concernente, as atribuições de cada parte na solução do conflito julgado.




    É importante lembrar que, mesmo que o destino da causa esteja em uma terceira pessoa que fará valer tão somente o que abrangem os fatos e as leis, sempre existirá a intenção de criar um espaço construtivo de resolução de conflitos, e não apenas de julgamento. Por isso, em qualquer fase do processo, é possível a mediação ou a conciliação, pois o interesse de autocomposição é sempre maior do que a sentença, uma vez que o consenso é atingido pelas partes, com a possibilidade de benefícios mútuos e sem a imposição de um terceiro.
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      A mediação, conciliação e arbitragem são métodos extrajudiciais de resolução de conflitos, enquanto somente a jurisdição é considerada a forma judicial de composição.




      

        




        


      


    




    3 Diferença entre juiz, árbitro, mediador, conciliador




    Conforme apresentado anteriormente, a figura do juiz, do árbitro, do mediador e do conciliador representa uma terceira pessoa, independente das partes, desinteressada com o resultado da ação em si, porém interessada na solução do conflito estabelecido. Entretanto, esses quatro papéis são distintos em vários outros pontos, pois cada um deles tem uma atuação específica dentro da composição de um conflito e/ou de um processo judicial.




    3.1 Juiz




    O juiz é o representante do Estado para fazer valer as decisões da esfera judicial com a aplicação das normas e das leis estabelecidas, após a análise dos fatos e dos documentos. Para assumir a carreira de juiz, necessariamente deve-se ser aprovado em “concurso público de provas e títulos, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica”, conforme artigo 93 da Constituição Federal (BRASIL, 1988, art. 93).




    O juiz é um amplo conhecedor das leis e da dinâmica do Estado, por isso analisa os fatos e as petições das partes conflitantes, ouve as partes e as testemunhas e ordena o detalhamento de provas, bem como de laudos periciais e outros documentos técnicos necessários. Diante de todas as evidências, estabelece as providências que devem ser tomadas pelas partes do processo.




    A postura do juiz também garante a imparcialidade à causa, estando ele totalmente alheio às partes, e o total desinteresse pessoal nos resultados da sentença, mas com o intuito de assegurar a convivência social e a ordem pública por meio da neutralização do conflito com a imposição de uma decisão.




    3.2 Árbitro




    O árbitro é indicado quando as partes envolvidas estão em conflito em razão de divergências contratuais ou direitos patrimoniais e necessitam de um recurso rápido e determinante para o dissenso.




    O objetivo do árbitro é buscar informações técnicas sobre um assunto específico para a sua tomada de decisão. Portanto, ele ouve a narrativa das partes, dos advogados e das testemunhas, analisa documentos e pode solicitar o auxílio de peritos também. O árbitro poderá decidir o litígio fundamentado nas regras do direito.
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      O árbitro de uma ação é como um juiz de fato e de direito, e é permitido que ele articule a sentença arbitral que será irrevogável, porém, isso não lhe confere o poder jurisdicional (ALVES et al., 2017).




      

        




        


      


    




    De acordo com as Leis nº 9.307/1996 e nº 13.129/2015, o árbitro pode ser qualquer pessoa capaz e que tenha a confiança das partes, além de possuir as seguintes características: “imparcialidade, independência, competência, diligência e discrição” (BRASIL, 1996).




    Apesar de a lei não exigir formação específica, é ideal que o árbitro tenha experiência no tema de natureza do conflito para o qual foi nomeado, para facilitar o seu julgamento dos fatos controversos, além de ter noções de direito e conhecer o Regulamento de Arbitragem e o Código de Ética para Árbitro.




    Essa atividade é possível, por exemplo, ao contador, uma vez que objetiva resolver questões contratuais ou relativas a direitos patrimoniais, sendo esses aspectos estudados pelo profissional da contabilidade.




    3.3 Mediador




    Atua como facilitador da comunicação para que as próprias partes consigam chegar a um acordo. O mediador não tem como principal objetivo a solução do conflito puramente, mas o reestabelecimento da relação existente entre os polos em disputa.




    A atuação do mediador é mais adequada aos casos em que houve vínculo anterior entre as partes, a exemplo do que ocorre em matéria societária e de direito de família. O mediador não sugere qualquer solução para o conflito. Sua função é a de auxiliar as partes a compreenderem as razões da discórdia, de maneira que elas possam reestabelecer a comunicação e identificar, por si próprias, soluções que atendam mutuamente aos interesses. Para tanto, o mediador vale-se de técnicas próprias, com diálogo, paciência, simplicidade e constante esclarecimento.




    O mediador pode ser designado pelo tribunal ou escolhido pelas partes. Segundo a Lei nº 13.140 (BRASIL, 2015c), que dispõe sobre mediação:




    

      Art. 9º Poderá funcionar como mediador extrajudicial qualquer pessoa capaz que tenha a confiança das partes e seja capacitada para fazer mediação, independentemente de integrar qualquer tipo de conselho, entidade de classe ou associação, ou nele inscrever-se. […]




      Art. 11. Poderá atuar como mediador judicial a pessoa capaz, graduada há pelo menos dois anos em curso de ensino superior de instituição reconhecida pelo Ministério da Educação e que tenha obtido capacitação em escola ou instituição de formação de mediadores, reconhecida pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – Enfam ou pelos tribunais, observados os requisitos mínimos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça em conjunto com o Ministério da Justiça.


    




    Isto é, faz-se necessário que, para atuar como mediador de conﬂitos, haja capacitação para lidar com as dinâmicas das relações e da comunicação. Também exigem-se conhecimentos multidisciplinares em aspectos sociológicos, psicológicos, de comunicação e de direito.




    A prática da mediação tem sido bastante explorada pelo campo da psicologia, pois os psicólogos estão aptos para lidar com aspectos psicológicos e emocionais e, atuando como mediadores, são capazes de perceberem e considerarem não só os elementos objetivos requeridos, mas também os afetivos e inconscientes dos conflitos, ultrapassando as questões jurídicas. Assim, podem proporcionar a adequada solução e o reestabelecimento da relação.




    Seguindo essa linha de pensamento, o Conselho Federal de Psicologia incentiva e disponibiliza centros especializados na promoção da comunicação entre as partes, de modo a prevenir ou solucionar os conflitos, por exemplo, na mediação familiar que envolvem aspectos complexos e para os quais são mais indicados a figura do mediador.




    3.4 Conciliador




    O conciliador é o sujeito que tem interesse na pura solução do conflito e é mais indicado quando não houve nem haverá vínculo entre as partes, ou seja, quando a intenção dos conflitantes é apenas encontrar um desfecho para a causa em disputa.




    O conciliador pode sugerir soluções para o litígio, sendo, porém, proibido que haja constrangimento ou imposição de caminhos para que as partes conciliem. O profissional ouve as partes e propõe acordos que possam beneficiar a todos os envolvidos. Muitas vezes, essas propostas vão sendo modificadas com a ajuda do próprio conciliador até que se chegue ao acordo mais satisfatório para as partes.




    Por ser o conciliador uma espécie de mediador, as mesmas regras e competências aplicam-se aos dois profissionais, e são exigidos os conhecimentos interdisciplinares, acrescentando ao profissional conciliador: exercer certa autoridade, tomar iniciativas, fazer recomendações e advertências e apresentar sugestões, com vistas à conciliação.




    4 Perícia contábil judicial e extrajudicial




    Conforme a NBC TP 01 (CFC, 2015), define-se perícia contábil como:




    

      O conjunto de procedimentos técnicos e científicos destinados a levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar a justa solução do litígio, mediante laudo pericial contábil e/ou parecer pericial contábil, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais, e a legislação específica no que for pertinente.


    




    Isso indica que, durante a composição do litígio, o árbitro ou o juiz podem necessitar de um parecer profissional especializado, do qual o sentenciador não tenha o conhecimento indicado, ou que necessite de maiores informações para se chegar à justa solução. O perito contábil também atua como meio para a solução pacífica de conflitos. Existem dois tipos de perícia contábil: a judicial e a extrajudicial.




    Na perícia contábil judicial, o juiz nomeia um perito-contador independente e de sua confiança, dentro da tutela do Poder Judiciário, para atuar na sentença, averiguar os fatos levantados e apresentar seu laudo por escrito, inclusive respondendo aos quesitos (perguntas técnicas) determinados.
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      Além do perito contábil, que é nomeado pelo juiz, as partes do processo podem nomear assistentes técnicos, que têm a mesma especialização contábil que o perito, porém agem em favor das partes, auxiliando na elaboração das perguntas técnicas que serão enviadas ao perito do juiz e emitindo o parecer técnico.




      

        




        


      


    




    Já na perícia contábil extrajudicial, acontece o oposto da judicial, pois ela ocorre fora da tutela do Poder Judiciário. Pode ser contratada por uma das partes interessadas ou por consenso de todos os requisitantes, com o objetivo de atuar no levantamento e na averiguação dos fatos e também como procedimento preparatório para uma eventual ação judicial.




    Isso demonstra que a perícia contábil é um meio de auxílio para a solução de conflitos, podendo ser aplicada na esfera judicial ou extrajudicial, além de que o perito também pode atuar como árbitro ou, quando necessário, como perito arbitral.




    Considerações finais




    Este capítulo teve por objetivo apresentar noções gerais de soluções pacíficas de conflitos e diferenciar os métodos de solução de conflitos entre judiciais e extrajudiciais. Para isso, foram apresentados os conceitos de autocomposição e heterocomposição.




    A autocomposição é a resolução consensual entre as partes, podendo ser direta, quando se entendem por si só ou por intermédio de um representante, ou indireta, quando conta com o auxílio de um terceiro, seja um mediador, seja um conciliador.




    O mediador tem por interesse principal o reestabelecimento da relação existente e da comunicação perdida, para que as partes consigam expor suas necessidades e opiniões de modo a chegar em um acordo e permanecer com a relação que foi anteriormente abalada. Já a conciliação é um processo mais simples e, por vezes, mais rápido, uma vez que o conciliador propõe soluções de acordo com as informações das partes e não há a preocupação primordial em continuidade da relação.




    Quanto à heterocomposição e seus meios, trata-se de que a decisão não parte dos litigantes mas de um terceiro, alheio às partes envolvidas, as quais se submeterão à decisão tomada por essa figura, que pode ser o árbitro ou o juiz.




    O árbitro é um profissional de confiança das partes e nomeado por elas para prover um julgamento de acordo com a análise dos fatos e dos documentos e mediante o contrato assinado entre os participantes, que já estabeleceram previamente a presença de uma convenção de arbitragem em caso de controvérsia e que estarão sujeitos às decisões desta.




    O juiz, por sua vez, é o profissional nomeado pelo Estado para resolver o litígio, impondo a decisão a todas as partes; também o fará de acordo com a análise dos fatos, dos documentos e das testemunhas, porém no intuito de retomar a ordem pública, por meio do cumprimento das leis vigentes e concernentes ao caso.




    Mediação, conciliação e arbitragem são meios extrajudiciais para a resolução de conflitos; jurisdição é um meio judicial de composição de conflitos, em que o Estado usa sua força para manter a pacificação social e dar solução justa. Nesse caso, a perícia judicial auxilia o juiz na tomada de decisão quanto ao conflito estabelecido.




    Destaca-se que os conflitos são inerentes à existência humana porque as relações são plurais, peculiares entre si e também conﬂi­tuosas. Uma vez que não há como eliminar a ocorrência do conflito da vida humana, não se deve suprimi-lo; pelo contrário, o conﬂito, quando adequadamente administrado, pode gerar resultados positivos (VASCONCELOS, 2008).
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Capítulo 2


Estrutura do ordenamento jurídico brasileiro







    Entender a formação do ordenamento jurídico brasileiro é importante para compreender o funcionamento das leis e da justiça no Brasil. A Constituição Federal (BRASIL, 1988) é considerada a maior lei do ordenamento jurídico nacional, composta por várias normas. A hierarquia entre as leis é essencial para compor uma ordem e também para assegurar o controle da validade e a abrangência das normas, ou para solucionar eventual divergência entre elas.
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